PARECER Nº 1134, DE 2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA E A PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 441, DE 2016.
De autoria da nobre Deputado Marcos Damasio, o projeto em epígrafe, dispõe em reconhecer às famílias de bebês e crianças, desde o nascimento até os 3 (três) anos de idade, com deficiência intelectual ou múltipla, genética ou adquirida, em especial as que possuem microcefalia, o direito a atendimento especial de caráter educacional, assistencial e multidisciplinar.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, nos dias correspondentes às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável, porem com emenda.

Cabe agora a esta COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA E A PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS analisar a matéria, conforme o previsto no artigo 31 do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado.

O referido projeto tem por finalidade, garantir as crianças especiais o atendimento de modo a assegurar igualdade. Porem, como bem justifica a Comissão  de Constituição e Justiça e Redação, por tratar-se de medida que adentra a esfera de autonomia das escolas, propuseram emenda ao projeto. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 441/2016, com a emenda proposta pela CCJR.
a) Adilson Rossi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em  14/6/2017.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

Clélia Gomes – Carlos Bezerra Jr. – Rita Passos – Marco Vinholi – André Soares – Adilson Rossi  -Beth Sahão – Coronel Telhada 

